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RESUMO 
Objetivo: construir um prontuário eletrônico no formato de aplicativo para os serviços de 
atenção básica. Método: estudo metodológico que apresenta o processo de construção de uma 
ferramenta tecnológica no formato de aplicativo. A construção do aplicativo deu-se em três 
etapas: a) construção de uma revisão integrativa sobre o tema; b) desenvolvimento das variáveis e 
estabelecimento do padrão de respostas utilizando os achados da revisão integrativa, a Resolução 
do Conselho Federal de Medicina nº 1.638 de 2002 e o Manual de uso do sistema com prontuário 
eletrônico do cidadão (PEC); e c) construção propriamente dita do prontuário eletrônico no formato 
de aplicativo. Para a construção do aplicativo, foi usado o programa NetBeans e a linguagem Java. 
Resultados: o prontuário eletrônico construído conta com princípios básicos: cadastro do país, 
estado, cidade, distrito sanitário, unidade básica de saúde, bairro, rua/avenida, residência uni ou 
multifamiliar e identificação do morador/família, além de possibilitar a notificação de doenças 
e vacinas dos usuários. Conclusões: o modelo de prontuário eletrônico aqui apresentado, no 
formato de aplicativo, pode ser modificado de acordo com a necessidade de cada comunidade, 
bem como facilitar e tornar mais efetivo o trabalho do profissional de saúde, à medida que pode 
gerar relatórios de atendimentos nos diferentes pontos de atenção, agilizando o atendimento e a 
prestação de um cuidado longitudinal e individualizado.
Palavras-chave: Registros de Saúde Pessoal; Sistema de Informação em Saúde; 
Informática Médica; Atenção Primária à Saúde.

ABSTRACT
Objective: to design an electronic medical chart in the app format for the primary care services. 
Method: a methodological study that presented the process of designing a technological tool in the 
app format. The design of the app occurred in the three stages: a) elaboration of an integrative 
review on the theme; b) development of the variables and establishment of the response pattern 
using the findings of the integrative review, Resolution No. 1,638, of 2002, of the Federal Medical 
Council, and the Manual for using the system with the Citizen's electronic medical chart (Prontuário 
Eletrônico do Cidadão, PEC); and c) design of the electronic medical chart in the app format. The 
NetBeans program and Java language were used to design the app. Results: the electronic medical 
chart designed has the following basic principles: registration of the country, state, city, health 
district, primary health unit, neighborhood, street/avenue, uni- or multi-family residence and 
identification of the resident/family, in addition to enabling the notification of users' diseases and 
vaccines. Conclusions: the electronic medical chart model herein presented, in the app format, can 
be modified according to the needs of each community, as well as facilitate and make the health 
professional's work more effective, as it can generate appointment reports in different care points, 
speeding up assistance and the provision of longitudinal and individualized care.
Keywords: Health Records, Personal; Health Information Systems; Medical Informatics; 
Primary Health Care.

RESUMEN
Objetivo: construir una historia clínica electrónica en formato de aplicación para los servicios de 
atención primaria. Método: estudio metodológico que presenta el proceso de construcción de una 
herramienta tecnológica en el formato de aplicación. La construcción de la aplicación se realizó en 
tres etapas: a) construcción de una revisión integradora sobre el tema; b) desarrollo de las variables 
y establecimiento del estándar de respuestas utilizando los hallazgos de la revisión integradora, la 
Resolución del Consejo Federal de Medicina No. 1.638 de 2002 y el Manual de uso del sistema con la 
historia clínica electrónica del ciudadano; y c) la construcción real de la historia clínica electrónica 
en el formato de aplicación. Para la construcción de la aplicación se utilizó el programa NetBeans 
y el lenguaje Java. Resultados: la historia clínica electrónica construida tiene principios básicos: 
registro del país, estado, ciudad, distrito de salud, unidad básica de salud, barrio, calle / avenida, 
residencia unifamiliar o multifamiliar e identificación del residente / familia, además de permitir 
la notificación de las enfermedades y vacunas de los usuarios. Conclusiones: el modelo de historia 
clínica electrónica que aquí se presenta, en forma de aplicación, puede ser modificado según las 
necesidades de cada comunidad, además de facilitar y hacer más efectivo el trabajo del profesional 
de la salud, ya que puede generar informes en los diferentes puntos de atención, agilizando el 
servicio y brindando atención longitudinal e individualizada.
Palabras clave: Registros de Salud Personal; Sistemas de Información en Salud; 
Informática Médica; Atención Primaria de Salud.
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INTRODUÇÃO

As tecnologias da informação e comunicação na 
área da saúde, precisamente por meio dos Sistemas de 
Informação em Saúde (SIS), têm contribuído muito para 
a melhoria das condições de saúde do cidadão, aprimo-
rado os processos de tomada de decisão e permitido o 
compartilhamento de informações entre os diferentes 
pontos de atenção, de forma rápida e precisa.1

Ao se considerar o Brasil, o SIS tem se tornado gran-
de aliado da gestão e dos profissionais de saúde na orga-
nização dos fluxos e contrafluxos e proatividade no es-
paço de trabalho. Isso porque um dos grandes empeci-
lhos para a melhoria do acesso dos usuários aos serviços 
de saúde públicos brasileiros liga-se à desorganização do 
fluxo de informações e do processo de trabalho, devido, 
muitas vezes, à elevada demanda de trabalho burocrá-
tico dos profissionais e do excesso de guias para preen-
chimento, podendo levar a informações mal interpreta-
das e incompletas, gerando morosidade no atendimento, 
insatisfação e descrença da população nesses serviços.2

Estudo brasileiro sobre a qualidade dos registros nos 
sistemas de informação reforçam a afirmação anterior, 
mostrando elevado percentual de ausência de informa-
ções em relação a escolaridade, ocupação e agravos clí-
nicos ou com morbidades relevantes para o manejo, evo-
lução e tratamento da doença. Essas falhas nos registros 
dificultam a caracterização adequada da população e a 
identificação de fatores preditivos para o abandono da 
terapêutica recomendada, além de interferir no planeja-
mento e na tomada de decisão.1

Não se pode, porém, considerar que os SIS sejam a 
solução para todos os problemas, uma vez que, para que 
esse sistema seja eficaz, é importante que ele apresente in-
formações tanto para o profissional de saúde quanto para 
o paciente, proporcionando o cuidado compartilhado. A 
implantação de um sistema de informação que atenda a 
essas particularidades em sistemas integrados de atenção 
à saúde possibilita a disponibilização de tecnologias ino-
vadoras que auxiliarão a prática e melhorarão o cuidado 
à saúde, mediante a inserção de informações confiáveis, 
de forma fácil, rápida e segura, levando à organização dos 
registros e redução dos desvios de informações.3

Soma-se a isso o fato de que a utilização adequada 
desses sistemas pode reduzir a dependência de papéis, 
potencializar a prática, melhorar o processo de trabalho 
e gerar a redução de custos para a gestão, especialmen-
te quando se pode contar com ferramentas tecnológicas 
capazes de converter para a forma eletrônica as infor-
mações obtidas, como é o caso do prontuário eletrônico.4

No entanto, os gestores se deparam com desafios para 
a implementação do prontuário eletrônico, como suporte 
técnico especializado, por tempo indeterminado, estrutu-
ra adequada, o que pode gerar altos custos para os cofres 
públicos, para atender às atualizações e às necessidades 
de segurança, além de requerer a integração das ações 
e serviços que deverão atuar de maneira ativa, acompa-
nhando as mudanças que ocorrem na prática.5

Contudo, a adoção dessa ferramenta pelos gestores 
pode facilitar o enfrentamento de grandes desafios na 
prática diária, especialmente nos serviços de atenção bá-
sica (AB), haja vista que possibilitará à equipe o aces-
so simultâneo as informações do usuário, tornando as 
ações mais produtivas e a redução da duplicidade de ta-
refas, a exemplo da solicitação repetida de exames e en-
caminhamentos desnecessários.6

Para isso, tornam-se imprescindíveis o treinamento 
permanente e o compromisso dos profissionais de saúde 
para que essas informações sejam registradas de forma 
apropriada, contemplando as peculiaridades e complexi-
dades que cada usuário apresenta em sua história clíni-
ca. Permite, assim, o estabelecimento de uma comunica-
ção contínua e eficiente entre a equipe responsável pelo 
cuidado e os demais pontos de atenção para os quais o 
usuário necessite ser encaminhado, tornando o acompa-
nhamento do tratamento proposto mais seguro, resolu-
tivo e eficaz.6

Mesmo diante de barreiras quanto ao custo, inex-
periência dos profissionais, pouca infraestrutura e falta 
de suporte técnico, nota-se que a inclusão do prontuário 
eletrônico para dar suporte às decisões clínicas é uma 
tendência mundial7, relevante para o planejamento e ga-
rantia de um cuidado integral e contínuo nos diferen-
tes pontos de atenção, especialmente os de atenção pri-
mária, que devem criar e utilizar o prontuário eletrôni-
co não só como meio de gerar futuros indicadores, mas 
como ferramenta de suporte à decisão. Devem, ainda, 
potencializar a produção de um cuidado individualiza-
do de alta qualidade e facilitar o planejamento das ações 
e a troca de informações entre usuários, profissionais e 
gestores, por intermédio de lembretes oportunos, quan-
do necessários, melhorando também a coordenação do 
cuidado pelos serviços de atenção primária.8

Destaca-se que o município de João Pessoa-PB, onde 
foi desenvolvida a pesquisa, vem demonstrando interes-
se em qualificar o seu SIS, com a implantação do e-SUS 
Atenção Básica (e-SUS AB) nos serviços desde 2013, re-
presentando um avanço na qualificação e no uso da in-
formação registrada durante as ações de saúde desen-
volvidas na AB.4
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Contudo, devido à falta de sistema informatizado 
em todas as unidades do município, este adotou ape-
nas a versão Coleta de Dados Simplificada (CDS), que 
possibilita o registro integrado e simplificado, compos-
to de fichas de cadastro do domicílio e dos usuários, de 
atendimento individual, de atendimento odontológico, 
de atividades coletivas, de procedimentos e de visita do-
miciliar. A CDS é utilizada pelas unidades de saúde da 
família (USF) que não possuem sistema informatizado, 
até que se estruture de forma adequada para a instala-
ção do PEC em todas as USFs. Apesar desse avanço no 
SIS, o município ainda apresenta um sistema de infor-
mação incipiente, não informatizado e limitado à equi-
pe local. Ressalta-se que, mesmo considerando a impor-
tância dessa ferramenta, ainda existem poucos estudos, 
principalmente nacionais, que abordem essa temática. 

Diante de tais informações, este estudo justifica-se 
pela lacuna na produção do conhecimento científico no 
que se refere ao prontuário eletrônico como ferramenta 
eficaz na produção de um cuidado integral e continua-
do, fundamental para a efetivação da coordenação do 
cuidado pela AB; por gerar informações relevantes sobre 
essa tecnologia para a gestão e profissionais de saúde; e 
por contribuir para a organização das informações gera-
das em toda a rede de atenção do município.

Nessa direção, esta investigação se propõe a respon-
der a seguinte questão norteadora: “a construção de um 
prontuário eletrônico no formato de aplicativo pode ser 
capaz de auxiliar a atenção básica na coordenação do 
cuidado ao longo da rede de atenção à saúde?”. Assim, 
objetiva-se construir um prontuário eletrônico no forma-
to de aplicativo para os serviços de atenção básica.

METODOLOGIA 

Trata-se de pesquisa metodológica, a qual envolve a 
investigação dos métodos de obtenção e organização de 
dados e condução de pesquisas rigorosas. Esse tipo de es-
tudo aborda o desenvolvimento, a validação e a avaliação 
de ferramentas e métodos de pesquisa.9 Para este estudo 
realizou-se a primeira etapa da pesquisa metodológica, o 
desenvolvimento (construção) de um prontuário eletrôni-
co no formato de aplicativo para os serviços de AB.

A construção do aplicativo deu-se em três etapas: a) 
construção de uma revisão integrativa sobre o tema; b) 
desenvolvimento das variáveis e estabelecimento do pa-
drão de respostas; c) construção propriamente dita do 
prontuário eletrônico no formato de aplicativo.

Para a condução da 1ª etapa, considerou-se a seguin-
te questão norteadora: quais as evidências científicas so-

bre a efetividade do prontuário eletrônico para a reali-
zação da coordenação dos cuidados pela APS? Com o 
intuito de responder a esta questão de pesquisa, reali-
zou-se a busca de artigos na Scientific Electronic Library 
Online (SciELO), na Medical Literature Analysis and Re-
trieval System Online (MEDLINE) e na Literatura Latino-
-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), 
por meio da Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), entre os 
meses de outubro e novembro de 2017. 

 Os descritores em ciências da saúde (DeCS) uti-
lizados para a coleta de dados, “Electronic Health Re-
cords”, “Health Information System” e “Medical Informa-
tics”, combinados entre si por meio do conector booleano 
“OR”, foram combinados com o descritor “Primary Heal-
th Care” utilizando-se o conector booleano “AND”. 

Para a garantia da legitimidade do conteúdo da aná-
lise, a construção do corpus se deu de forma indepen-
dente por dois autores. O universo inicial foi de 147 arti-
gos que atendiam aos critérios de inclusão: ser artigo, es-
tar disponível na íntegra e gratuitamente, publicado nos 
últimos 10 anos (2007 a 2017), nos idiomas inglês, por-
tuguês ou espanhol, em periódicos nacionais e interna-
cionais, indexado nas bases de dados referidas. E excluí-
dos os que não se referiam ao objeto de estudo e apre-
sentassem duplicidade. 

Dos estudos identificados nas bases de dados, 84 fo-
ram excluídos após análise do título, uma vez que não 
descreviam aspectos relacionados ao prontuário ele-
trônico, mantendo-se 63 artigos para a análise dos resu-
mos. Desses, 18 apresentavam-se em duplicidade. Após 
avaliação dos 45 resumos restantes, verificou-se que 11 
não disponibilizavam o texto na íntegra, de forma gra-
tuita; 13 tratavam de seguros de saúde, três versavam 
sobre pesquisa em banco de dados; dois eram teses; um 
01 era dissertação; dois eram cartas ao editor. Resulta-
ram-se 13 artigos para análise.

Com o intuito de sistematizar os dados avaliados nos 
artigos, utilizou-se um instrumento de coleta que os cate-
gorizou considerando-se os seguintes aspectos: título, ob-
jetivo, local da pesquisa, periódico e ano de publicação. A 
interpretação dos resultados se deu a partir da leitura na 
íntegra dos artigos selecionados, os quais foram agrupa-
dos por similaridade de conteúdo, sumarizados e compa-
rados entre si. Essa etapa foi de fundamental importância 
para a contextualização e problematização do objeto de 
estudo, além de evidenciar os principais desafios e benefí-
cios enfrentados pelos serviços de saúde para a utilização 
e implementação do prontuário eletrônico.

Para a 2ª etapa do estudo, levaram-se em conside-
ração: os achados da revisão integrativa explicitada; a 
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Resolução do Conselho Federal de Medicina nº 1.638 de 
200210, que traz no artigo 5º, inciso I, os itens que devem 
constar obrigatoriamente no prontuário, seja ele em for-
mato eletrônico ou de papel; e o Manual de uso do sis-
tema com Prontuário Eletrônico do Cidadão (PEC), do 
Ministério da Saúde.11  

De posse dessas informações, deu-se a 3ª etapa do estu-
do, a construção propriamente dita do prontuário eletrôni-
co no formato de aplicativo, com a elaboração do layout 
e organização gráfica das variáveis. Para a construção do 
aplicativo foram usados o programa o NetBeans e a lingua-
gem computacional Java, uma linguagem computacional 
completa, adequada ao desenvolvimento de aplicações ba-
seadas na rede Internet, redes fechadas ou ainda progra-
mas stand-alone, ou seja, que não necessitam de um sof-
tware auxiliar, como um interpretador, para a execução.12

O programa NetBeans, disponível de forma gratuita 
e aberta, possibilita o desenvolvimento de aplicativos da 
Web para a Internet e a intranet, utilizando a linguagem 
Java, mas que pode aceitar qualquer outra linguagem de 
programação.12

O administrador principal terá o controle para abas-
tecimento de informações com padrão de vocabulário. 
Esse vocabulário é denominado de “linguagens interpre-
tadas”. As linguagens interpretadas são linguagens de 
programação que utilizam códigos-fonte que serão exe-
cutados por um programa de computador a ser executa-
do pelo sistema operacional.13

A fim de reduzir a dificuldade de execução e manu-
seio do aplicativo, algumas características foram priori-
zadas na sua construção, como: acesso remoto e simul-
tâneo, para que os diversos atores possam acessar um 
mesmo prontuário simultaneamente, sem alterar as in-
formações já lançadas anteriormente por outro profissio-
nal, uma vez que cada um terá um login próprio; dispo-
nibilidade do prontuário eletrônico para os profissionais 
de saúde; níveis dos usuários, cada usuário terá senha e 
acessos predefinidos (o acesso poderá ser feito por vários 
tipos de usuários: administradores, médicos, enfermei-
ros, agentes comunitários de saúde, etc.). 

Cada um desses usuários entrará no programa 
usando o login e senha. Cada função (tipo de usuário) 
tem acesso às partes do programa referentes aos seus 
trabalhos; padrões de vocabulários; para cadastramen-
to das informações no programa o usuário deve seguir 
determinados padrões que serão informados pelo pro-
grama, exemplo: todos os campos de texto devem ser 
preenchidos em caixa alta; segurança de dados, além de 
possuir login e documento de log, registrando todas as 
atividades que um usuário executar no programa. Para 

segurança dos acessos o programa rodará em um ser-
vidor configurado usando os padrões de segurança de 
aplicações online, além de gerar monitoramento, por log, 
do tráfego de acessos e informações.

Somado a isso, o prontuário também conta com a con-
fidencialidade dos dados a partir de níveis dos usuários, 
sendo de fácil monitoramento pelas auditorias periódicas 
que podem ser feitas para identificação de acessos não au-
torizados; alerta de ambiguidade de informações, uma vez 
que o programa foi feito para evitar duplicidade de infor-
mações, pois todo cadastro tem o número de CPF como 
chave para evitar duplicidade de informações. Se um CPF 
já cadastrado tentar acessar o programa, o cadastro não 
será executado e, no canto da tela, aparecerá uma caixa de 
informação com a seguinte frase: paciente já cadastrado.

Também será disponibilizada assistência à pesquisa, 
pois todos os dados estão em conformidade com a estru-
tura e códigos do SUS, facilitando os estudos epidemio-
lógicos. Os dados em texto-livre podem ser acrescidos 
junto com os itens pré-configurados; geração de relató-
rios impressos ou em tela; dados atualizados automati-
camente, com data e usuário que os inseriu. 

O processo de criação do aplicativo proposto ocor-
reu com o auxílio de um profissional especialista na área 
de computação, no período de março de 2017 a janeiro 
de 2018.

RESULTADOS 

O prontuário eletrônico construído conta com princí-
pios básicos: cadastro do país, estado, cidade, distrito sa-
nitário, unidade básica de saúde, bairro, rua/avenida, re-
sidência uni ou multifamiliar e identificação do morador/
família. Após esses dados serem inseridos no aplicativo, o 
CPF do paciente será utilizado como chave identificadora 
e todas as informações preconizadas pelo SUS serão liga-
das a essa chave. Esses informes são de fundamental rele-
vância para a localização e identificação de todo usuário 
do SUS, de forma que, a partir deles, seja possível obter 
dados que permitam avançar em diagnósticos e manter 
acompanhamento mais preciso do paciente.

A seguir, as telas para visibilização do prontuário 
eletrônico:

A Figura 1 traz as telas de login e do menu adminis-
trador. O programa deve ser gerenciado como uma pirâ-
mide, ou seja, em níveis de usuários, conforme as atri-
buições. É necessário login e senha para entrar no siste-
ma. Este será gerado pelo administrador. Cada login tem 
uma estrutura hierárquica a ser seguida para que não 
sofra modificações por pessoas não autorizadas. 
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A Figura 2 mostra as telas para cadastro do estado, 
cidade, distrito sanitário, unidade de saúde, bairro, rua, 
residências e moradores. Para cada tela preenchida apare-
cerá um resumo das informações lançadas no aplicativo. 

É importante destacar que todos esses itens já pos-
suem um cadastro inicial (opção de resposta) para evitar 
cadastramento e informações duplicadas. A partir dos 
cadastros prévios serão realizados os individualizados, 
com todas as informações dos usuários. São dados que 
geram um mapa, podendo-se identificar microrregiões 
com características endêmicas próprias. 

Para garantir o anonimato e não haver duplicida-
de no cadastro dos moradores (imagem 18 e 19), usa-
-se como padrão o CPF. Os dados subsequentes são para 
identificação de parâmetros para estudo ou, caso ocorra 
alguma urgência com o paciente, os dados estarão à dis-
posição da unidade de atendimento em tempo real, es-
tando todos eles em concordância com a Resolução CFM 
nº 1.638/2002.10

A Figura 3 ilustra o cadastro dos profissionais de saú-
de, enfermeiro, médico, dentista e agente comunitário de 
saúde (ACS), com informações pertinentes ao atendimen-
to e continuidade do cuidado. Assim como nos dados das 
imagens anteriores, todas as profissões são cadastradas 
previamente para não haver duplicidade.

A Figura 4 mostra o cadastro das informações dos 
usuários no prontuário. Os formulários apresentam espa-
ços livres para que os profissionais cadastrados no aplica-

tivo os completem, preenchendo com os dados do usuá-
rio. Todos os dados estarão em conformidade com o SUS, 
havendo, assim, uma parte com vocabulário já definida 
pelo SUS - os códigos e nomes junto ao histórico (auxilian-
do uma busca dos procedimentos e/ou agravos) - e uma 
parte livre, possibilitando ao profissional de saúde escre-
ver livremente, já que a intenção desse prontuário é trazer 
mais rapidez e fluidez nas informações locais. 

A Figura 5 mostra os dados para notificação com-
pulsória das doenças, conforme relação do Ministério da 
Saúde, bem como dos casos que estão sendo acompa-
nhados pela equipe de saúde, com atualização das infor-
mações a cada atendimento realizado, seja na unidade 
de saúde ou no domicílio, e cadastro das vacinas realiza-
das pelos usuários, com agendamento prévio das outras 
doses, caso seja necessário. Com esse pré-agendamento 
no prontuário, criam-se notificações para que o ACS e 
a equipe da USF acompanhem a vacinação do usuário.

DISCUSSÃO

A gestão na área de saúde em um país de proporções 
gigantescas como o Brasil tem um grau muito elevado de 
complexidade. Esse desafio só pode ser vencido com o uso 
apropriado de tecnologia da informação para manter o 
controle de operações rotineiras do sistema de gestão de 
saúde e, ao mesmo tempo, fornecer subsídios para a toma-
da de decisão e para o pensamento tático e estratégico.16 

Figura 1 - Tela de login (inicial) e menu administrador. João Pessoa, 2019 
Fonte: primária, 2019
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Figura 2 - Cadastro do Estado, cidade, distrito sanitário, unidade de saúde, bairro, rua, residências e moradores. João Pessoa, 2019 
Fonte: primária, 2019

Figura 3 - Cadastro dos profissionais de saúde enfermeiro, médico, dentista e Agente Comuni-
tário de Saúde
Fonte: primária, 2019

Por isso, este estudo propôs construir esse prontuário ele-
trônico no formato de aplicativo para os serviços de AB.

Nessa direção, o prontuário eletrônico se constitui 
em fonte de informação clínica e administrativa para to-
mada de decisão e meio de comunicação compartilhado 
entre todos os profissionais, além de ser um registro le-
gal das ações dos profissionais de saúde, ser fonte para 
pesquisas (estudos clínicos, epidemiológicos, avaliação 

da qualidade) e promover o ensino e gerenciamento dos 
serviços, fornecendo dados para suporte a aspectos or-
ganizacionais e gerenciamento do custo, características 
que fortalecem a coordenação dos cuidados pela AB.16

Somado a isso, essa ferramenta também pode con-
tribuir positivamente para que a coordenação dos cui-
dados ocorra de modo efetivo e eficaz pela AB, uma 
vez que, além de integrar os diferentes pontos na rede 
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de atenção, facilita a intercomunicação entre os ser-
viços. Ademais, possibilita a continuidade do cuidado 
e reduz o uso indevido dos equipamentos e dos servi-
ços, evitando a repetição desnecessária de exames e 
procedimentos, haja vista que se constitui na base de 
informações para a interconsulta e o referenciamen-
to. Além disso, permite o acompanhamento sistemáti-
co e longitudinal por todos os envolvidos no processo 
saúde/doença.17

Contudo, apesar dessas constatações, pesquisa reali-
zada na região de oeste de Minas Gerais, Sudeste do Bra-
sil, verificou que apenas 5,6% dos municípios possuem 
o sistema de prontuário eletrônico, em 14% do total de 
USF, mas 20,4% dos municípios não tinham USFs infor-
matizadas, apenas com fichas de cadastro.18 

Essa realidade também foi encontrada em pesquisa 
realizada em Mato Grosso, que apesar de ter iniciado a 
implementação do e-SUS AB em 2013, em 2015 ainda 
não havia implantado em algum dos seus municípios o 
prontuário eletrônico.19 

Estudo realizado com 17.053 equipes de saúde da 
família constatou que tais desafios de implantação dessa 
ferramenta nos serviços de AB devem-se, em sua maio-
ria, às fragilidades relacionadas à infraestrutura tecno-
lógica, ao financiamento, à qualificação profissional e à 
organização de processos no contexto do SUS. Atrela-se 
a realidade da utilização desses registros eletrônicos na 
AB que, quando existem, limitam-se a relatórios infor-
matizados, sem a sistematização adequada dos dados, 
subutilizando a tecnologia.20 

Figura 4 – Cadastro de informações dos usuários. João Pessoa, 2019
Fonte: primária, 2019

Figura 5 – Notificação compulsória, de acompanhamento dos casos e cadastro de vacinas. João Pessoa, 2019
Fonte: primária, 2019
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Isso porque, o serviço de saúde estar usando um 
sistema de informação não significa que a qualidade 
do serviço prestado melhorou ou que a coordenação do 
cuidado ocorre com eficiência. Apenas registrar com 
qualidade muitas vezes não é suficiente, pois tão im-
portante quanto a entrada de informações também é 
a saída desses dados. Relatórios que permitam medir 
e qualificar a eficiência do tratamento proposto são es-
senciais, pois asseguram melhor avaliação dos planos 
de cuidados ofertados pelos profissionais responsáveis 
por esses pacientes e, consequentemente, o monitora-
mento passa a ser mais eficiente.3

Pesquisa conduzida nos Estados Unidos afirma 
que, além da necessidade de investimentos em capa-
citação dos profissionais para a correta utilização dos 
prontuários eletrônicos, torna-se também mandatória 
a aquisição de hardwares e softwares que facilitem o 
processamento e a atualização em tempo hábil dos da-
dos. Tais investimentos tornam-se relevantes por facili-
tarem a coleta de dados obrigatórios, reduzir e até eli-
minar a possibilidade de o sistema ficar inoperante por 
horas ou dias, tornando as informações indisponíveis, 
além de contribuir para a qualidade e segurança da in-
formação registrada.5

Outro estudo também realizado nesse mesmo 
país afirma que são necessários monitoramento e ava-
liação contínua por parte da gestão, com o intuito 
de identificar lacunas, adequar aos cenários de saú-
de e atualizar constantemente os sistemas implemen-
tados.6 É imprescindível o constante aperfeiçoamen-
to pós-implementação de um sistema informatizado, 
com apoio técnico especializado contínuo, avaliação 
permanente por parte dos gestores, com adequação 
aos diferentes contextos de saúde para que o prontuá-
rio eletrônico seja permanentemente viável, confiável 
e contribua significativamente para o planejamento 
em saúde e continuidade dos cuidados.

Nesse avanço tecnológico não se pode esquecer os 
usuários, uma vez que são os atores principais do cui-
dado em saúde, os quais devem também dispor de fer-
ramentas que facilitem o acompanhamento da sua tera-
pêutica, como aplicativos que auxiliam no controle da 
doença e os integram ativamente ao plano de cuidado 
proposto pela equipe de saúde. Esses dispositivos vão 
além do registro, possibilitam a corresponsabilização do 
cuidado entre usuários, familiares e profissionais de saú-
de, facilitando a adesão ao plano de cuidado e, conse-
quentemente, o controle de suas comorbidades.21

O prontuário eletrônico é um sistema essencial no 
desenvolvimento do setor da saúde, influenciando toda 

a equipe em suas tarefas diárias, quais sejam em âmbi-
to clínico, ambulatorial, centro diagnóstico, hospitalar 
ou acadêmico, quando devidamente utilizado. Essa fer-
ramenta permitirá que os profissionais de saúde da AB 
e a gestão tenham informações primordiais para o bom 
andamento da saúde da população de determinada re-
gião e para a tomada de decisão. Dessa forma, as chan-
ces de assertividade e otimização de tempo e recursos 
são ampliadas, tornando os serviços de saúde mais efi-
cientes e eficazes.

Sabe-se que o uso de prontuários eletrônicos nun-
ca substituirá a relação usuário-profissional, mas com 
certeza facilitará a coordenação dos cuidados pela AB, 
a comunicação e o compartilhamento de informações 
nos diferentes pontos de atenção, garantindo a conti-
nuidade do cuidado e a melhoria da qualidade dos ser-
viços prestados.

CONCLUSÃO

A elaboração desse aplicativo mostrou que existe 
viabilidade acerca dessa tecnologia, de forma que a dis-
cussão de sua implementação parece ser digna de apro-
fundamento. O envolvimento de odontólogos, médi-
cos, enfermeiros, técnicos em Enfermagem e profissio-
nais que poderão utilizar o prontuário eletrônico fará 
com eles tenham a percepção, sob a ótica individual e 
ao mesmo tempo coletiva, da utilidade dessa tecnologia. 

O modelo de prontuário eletrônico, aqui apresenta-
do no formato de aplicativo, pode ser modificado con-
forme com a necessidade de cada comunidade, a fim 
de oferecer respostas de acordo com cada demanda em 
questionamento. Poderá facilitar o trabalho dos profis-
sionais de saúde, com informações sobre os pacientes 
por eles atendidos, monitorar a cobertura vacinal e a no-
tificação de doenças e agravos e gerar relatórios de aten-
dimentos nos diferentes pontos de atenção, agilizando o 
atendimento e a prestação de um cuidado longitudinal 
e individualizado. 

Para se alcançar melhor resposta quanto à aplica-
bilidade e eficiência desse aplicativo, recomenda-se, em 
outro momento, a validação dessa ferramenta, para que 
possa se adequar ao contexto de saúde de cada local. O 
tempo para a sua construção e o número reduzido de es-
tudos abordando a temática, especialmente no contexto 
brasileiro, configuraram-se como limitações para a reali-
zação desta pesquisa, porém sem deixar de trazer gran-
des contribuições para a rede de atenção à saúde do mu-
nicípio e mostrar que pode auxiliar na coordenação do 
cuidado realizado pela AB.
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